
MODELO DE IMPUGNAÇÃO/DIVERGÊNCIA ADMINISTRATIVA DE CRÉDITO 

Rio de Janeiro, XX de XXXXXXX de 2025 

À Administração Judicial da Recuperação Judicial de “XXX” – Gomes de Mattos Advogados Associados 

........................................ (Nome completo do habilitante), identidade nº ........................................, inscrito no (CPF ou CNPJ) sob o nº........................................ com endereço........................................, com endereço para correspondência por meio eletrônico (e-mail) ......................................... vem por meio da presente e com fundamento no artigo 7º, §1º da Lei nº 11.101/2005, apresentar divergência de crédito, em razão de discordar da relação de nominal de credores apresentada no processo de Recuperação Judicial nº XXX, pelas razões que passa a expor: 

1. Em primeiro lugar, registramos que a relação nominal de credores apresentada pelas Recuperanda no id. XXX do processo de Recuperação Judicial, lista crédito em nome do credor ora impugnante no montante de R$ ......................................., na classe ....................................... (indicar e justificar a classe do crédito). 

2. Ocorre que o valor do crédito perfaz a quantia de R$......................................., decorrente de ....................................... 
Descrever de forma clara a razão da discordância do crédito, indicando o fato gerador e a natureza da obrigação, por exemplo: contrato de prestação de serviços, fornecimento de materiais, relação trabalhista, indenização reconhecida em ação judicial já liquidada, honorários advocatícios contratuais ou sucumbenciais, ou outro título que comprove a existência da dívida, tais como notas fiscais, faturas, correspondências de cobrança, e-mails comerciais ou documentos contábeis correlatos. 

3. Destaque-se que o aludido crédito correspondente à classe ........................................  (informar a classificação do crédito de acordo com a regra prevista no artigo 41 da Lei nº 11.101/2005). 


4. O valor do crédito requerido está consubstanciado na planilha de cálculos anexa, devidamente atualizado (descrever os critérios e os indicies utilizados para atualização) até a data do pedido de recuperação judicial (XX/XX/XXXX), nos termos do artigo 9º, inciso II da Lei nº 11.101/2005. 

5. Com fito de materializar as informações acima prestadas, apresenta-se os seguintes documentos comprobatórios de seu crédito:........................................ 
Para a análise e verificação adequada do crédito, devem ser anexados à habilitação todos os documentos comprobatórios necessários, tais como:
- contrato de prestação de serviços, fornecimento de materiais ou outros instrumentos contratuais que originaram a obrigação;
- notas fiscais, faturas, comprovantes de entrega, ordens de serviço ou aceites;
E-mails, correspondências comerciais ou comunicações de cobrança que evidenciem a relação jurídica;
- decisões judiciais, planilhas de cálculo, certidões de crédito emitidas pelo juízo da especializado (quando se tratar de crédito reconhecido judicialmente);
- documentos contábeis ou extratos financeiros que auxiliem na apuração do valor devido.
Nos casos de créditos decorrentes de decisões judiciais, os honorários advocatícios de sucumbência constituem crédito autônomo do advogado, conforme disposto no art. 23 da Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia).
Assim, tais honorários devem ser habilitados em nome do próprio advogado ou da sociedade, que deverá apresentar o pedido de habilitação em seu nome, acompanhado dos documentos comprobatórios pertinentes. Não é admitida a inclusão desses honorários no crédito do cliente, evitando duplicidade e preservando a natureza jurídica própria do crédito profissional.


6. Diante do exposto, requer que esta Administração Judicial receba a presente divergência de crédito, a fim de incluir na relação de credores da Recuperação Judicial o crédito em nome do ora habilitante no valor de R$ ........................................, atualizado até XXX, na classe ........................................ devido pela Recuperanda ........................................ de acordo com os documentos comprobatórios em anexo. 

........................................
Nome do Credor / Advogado
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